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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 89/2013

de 18 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Joaquim Alberto de Sousa Moreira 
de Lemos como Embaixador de Portugal não residente 
nas Filipinas.

Assinado em 3 de julho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de julho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 90/2013

de 18 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe João Bernardo de Oliveira Martins 
Weinstein para o cargo de Embaixador de Portugal em 
Bucareste.

Assinado em 3 de julho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de julho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 91/2013
de 18 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra pleni-
potenciária de 1.ª classe Maria Clara Nunes Pinto Capelo 
Ramos Nunes dos Santos como Embaixadora de Portugal 
não residente na República da Islândia.

Assinado em 3 de julho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de julho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 92/2013
de 18 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 2.ª classe João Manuel Mendes Ribeiro 
de Almeida como Embaixador de Portugal não residente 
no Panamá.

Assinado em 3 de julho de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de julho de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo Sacadura 
Cabral Portas. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 104/2013

Recomenda ao Governo a criação de uma conta -corrente 
entre o Estado e as empresas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo a 
criação de um sistema de conta -corrente com o Estado em 
que o valor do reembolso seja reconhecido como crédito a 
favor do sujeito passivo utilizável para cumprimento das 
demais obrigações tributárias de pagamento do sujeito 
passivo, nomeadamente:

IRS (retenções na fonte);
IRC (pagamentos por conta, PEC, retenções na 

fonte, etc.);
Impostos Especiais sobre o Consumo.
Aprovada em 27 de junho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 105/2013

Recomenda ao Governo que contrate linhas de seguro 
de crédito adequadas

às necessidades do sector exportador português

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

Estabeleça protocolos, de forma urgente, relativos a 
Linhas de Seguro de Crédito com Garantia de Estado e ou 
com recurso ao Sistema de Garantia Mútua para os países 
OCDE, com as entidades do sector, num quadro em que o 
mercado revela escassez de oferta.

Negoceie de forma urgente, caso seja necessário apre-
sentar evidências da escassez de mercado, um período de 
moratória da aplicação da regulamentação, em particular 
atendendo à situação de forte recessão que caracteriza a 
economia portuguesa.
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Negoceie de forma urgente a derrogação ou moratória, 
para o caso português, do limiar mínimo do período de 
crédito das operações de curto prazo de cobertura de «ris-
cos temporariamente não negociáveis» que se encontra ao 
abrigo da alínea c) do n.º 18 da Comunicação da Comissão 
Europeia publicada no Jornal Oficial da União Europeia 
(2012/C 392/01).

Aprovada em 27 de junho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 106/2013

Recomenda ao Governo a ampliação do tipo de garantias aceites 
pela Autoridade Tributária e Aduaneira no âmbito do pedido de 
reembolso de IVA e atualização da taxa de juros indemnizatórios 
a pagar pelo Estado.

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno:

A revisão do Despacho Normativo n.º 18 -A/2010, de 1 
de julho, para ampliação do tipo de garantias que podem 
ser prestadas pelo sujeito passivo, em conformidade com 
o previsto no n.º 7 do artigo 22.º do CIVA que refere ex-
pressamente «qualquer outra garantia adequada».

A equiparação da taxa de juros indemnizatórios a pagar 
pelo Estado à taxa de juros de mora cobrada aos contri-
buintes.

O pagamento automático ao sujeito passivo independen-
temente de pedido a apresentar pelo sujeito passivo.

Aprovada em 27 de junho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 107/2013

Recomenda ao Governo o pagamento das dívidas do Estado 
às PME através da criação de um sistema de confirming

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
o pagamento das dívidas do Estado às PME num prazo 
razoável, designadamente através do estabelecimento de 
um sistema de «confirming», negociado com o sistema ban-
cário e, em primeira linha, com a Caixa Geral de Depósitos, 
generalizado a todos os serviços do Estado, obedecendo 
às seguintes orientações:

Todas as faturas recebidas pelo Estado, ou pelos seus 
organismos e serviços, devem ser por estes confirmadas 
ou devolvidas em caso de necessidade de correção, num 
prazo máximo de cinco dias úteis;

Após a confirmação, as faturas pendentes há três meses 
ou mais devem ser entregues a uma instituição financeira, 
devidamente habilitada para o efeito, para pagamento no 
prazo de 15 dias;

Os credores devem poder antecipar os recebimentos em 
condições pré -acordadas pelo Estado com as instituições 
financeiras;

O Estado deve proceder ao pagamento à instituição 
financeira no prazo máximo de 90 dias contados da data 

da liquidação da fatura nas condições pré -acordadas com 
as instituições financeiras.

Aprovada em 27 de junho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 108/2013

Recomenda ao Governo que estude a possibilidade
de alargamento da «classe 5» de portagens

em todas as vias portajadas, destinada a motociclos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Estude a possibilidade de envolver as concessões 
rodoviárias e vias portajadas que ainda não pratiquem um 
regime diferenciado relativamente aos motociclos, nome-
adamente através da aplicação de um desconto de 30 % 
face à «classe 1» sobre o valor das portagens no contexto 
do novo modelo de gestão e financiamento da concessão 
geral do Estado atribuída à EP — Estradas de Portugal.

2 — Inicie um processo de estudo que possa conduzir à 
criação de uma «classe 5» para motociclos, consagrando os 
princípios diferenciadores de tarifação independentemente 
da utilização de dispositivos eletrónicos de pagamento.

Aprovada em 28 de junho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 109/2013

Revisão, urgente, do regime de renda apoiada

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto no n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar 
ao Governo que proceda, com a máxima urgência, à re-
visão do regime de renda apoiada, introduzindo critérios 
de maior justiça social na determinação do valor da renda 
apoiada.

Aprovada em 5 de julho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 229/2013
de 18 de julho

O Decreto-Lei n.º 156/2012, de 18 de julho definiu a 
missão, as atribuições e o tipo de organização interna da 
Direção-Geral do Tesouro e Finanças. Importa agora, no 
desenvolvimento daquele decreto-lei, determinar a estru-
tura nuclear e estabelecer o número máximo de unidades 
flexíveis e matriciais do serviço e as competências das 
respetivas unidades orgânicas nucleares.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 21.º e 

do n.º 3 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 




